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PAUTA COMENTADA 

 

 Veto nº 14/2021 - Altera o art. 39 da Lei do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, para prever tentativas de reinserção familiar da criança 

ou do adolescente" 

Matéria: PL 379/2012 

Tipo de Veto: Total 

Iniciação: Senado Federal 

Número de itens: 1 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 19/2021 - PERSE  

Matéria: PL 5638/2020 

Tipo de Veto: Parcial  

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 26 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 25/2021 - Marco Legal das Startups 

Matéria: PLP 146/2019 

Congresso Nacional 

Quinta-Feira (17/03), às 14h 



  

 

 

 

 

Tipo de Veto: Parcial  

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 5 

Posicionamento FPLM: DERRUBADA DO VETO.  

 

 Veto nº 33/2021 - Inclusão do lúpus e da epilepsia na lista de doenças 

com benefícios da Previdência Social 

Matéria: PLS 293/2009 

Tipo de Veto: Total  

Iniciação: Senado Federal 

Número de itens: 1 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 36/2021 - Dispõe sobre a desestatização da empresa Centrais 

Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) 

Matéria: MPV 1031/2021 

Tipo de Veto: Parcial  

Iniciação: Poder Executivo 

Número de itens: 14 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO 

 

 Veto nº 46/2021 - Lei de Segurança Nacional e Crimes contra o Estado 

Democrático de Direito 

Matéria: PL 2462/1991 



  

 

 

 

 

Tipo de Veto: Parcial  

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens:  

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 48/2021 - Quebra de patentes de vacinas e remédios para 

combate à pandemia de Covid-19 

Matéria: PL 12/2021 

Tipo de Veto: Parcial  

Iniciação: Senado Federal 

Número de itens: 6 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO 

Os itens vetados de números 001 a 003 representam um ataque à 

propriedade intelectual daqueles que vierem a produzir vacinas em território 

nacional. O propósito primordial da patente é justamente que o criador do 

conhecimento não tenha os frutos do seu trabalho aproveitados por terceiros 

sem ter algum tipo de contrapartida. A noção de que o profissional tenha que 

entregar a sua propriedade compulsoriamente para que outros possam 

desenvolver ciência é um absurdo. Deve ser garantido ao cientista a liberdade 

do que fazer com a sua matéria-prima e o seu trabalho. 

Os itens 004 a 006 nada mais são do que uma extensão do poder do 

Estado de poder tomar, quando achar conveniente, os materiais de entes 

privados. Além disso, a forma como o texto foi aprovado deixa várias 

ambiguidades. Logo, não há uma definição clara acerca das circunstâncias sob 

as quais o Estado pode se utilizar da força para tomar propriedade privada. Por 

fim, menciona-se diretamente a pandemia do coronavírus, fazendo com que 



  

 

 

 

 

seja desnecessário qualquer declaração de emergência pelo poder público 

para que se possa reter material relativo à pesquisa do COVID-19. 

 

 Veto nº 50/2021 - Simplificação da gestão de cargos em comissão e de 

funções de confiança no Poder Executivo Federal 

Matéria: MPV 1042/2021 

Tipo de Veto: Parcial  

Iniciação: Poder Executivo  

Número de itens: 1 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO 

 

 Veto nº 55/2021 - Quantitativo de candidaturas em eleições 

proporcionais 

Matéria: PL 783/2021 

Tipo de Veto: Parcial  

Iniciação: Senado Federal 

Número de itens: 2 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 58/2021 - Município de origem do produto com base de 

cobrança do IPI 

Matéria: PL 1559/2015 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 



  

 

 

 

 

Número de itens: 1 

Posicionamento FPLM: DERRUBADA DO VETO 

A derrubada do Veto ao Projeto de Lei aprovado 2110/2019, que altera a 

Lei do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), para determinar que o 

valor tributável mínimo, garante, acima de tudo, segurança jurídica ao setor 

produtivo. Diante da lacuna existente na Lei 4.502/1964, a instabilidade jurídica 

quanto a definição de “praça”, gera recorrentes infrações e eventuais multas 

aplicadas ao contribuinte. Entretanto, em razão da falta de definição clara 

acerca do tema, abre brechas para possíveis elisões fiscais e processos 

jurídicos tanto de âmbito administrativo quanto judicial, havendo a possibilidade 

do contribuinte de recorrer aos seus devidos processos.  

Portanto, tendo em vista que a grande maioria dos entendimentos ao 

veto, possuem a compreensão muito abrangente e imprevisíveis sobre o fisco, 

que por sua vez, são contrários ao contribuinte, é necessário delimitar o termo 

praça adequando as obrigações tributárias para simplificar o processo de fisco, 

gerando segurança jurídica tanto as partes contribuintes quanto às partes 

reclamantes 

Análise da FPLM: O projeto vetado resolve um problema de omissão 

legislativa quanto à área de referência para a tributação do IPI. Como muito 

bem mencionado pelo autor do projeto, o Dep. William Woo (PV/SP) “os 

contribuintes estão vivendo um clima de total insegurança jurídica, já que o 

fisco federal não acolhe o conceito de praça hoje consagrado, o qual diz ser a 

cidade onde está o remetente”. 

Portanto, a manutenção do veto significaria manter o contribuinte neste 

cenário de insegurança jurídica e ignorar a solução dada pelo Poder 

Legislativo, que é o principal interlocutor entre a sociedade e o Poder Público. 

Porque chegamos a essa conclusão. Dialogamos com setor produtivo, 

governo, parlamento e especialistas. Ao passo que os argumentos pela 

derrubada são sólidos e os ganhos relacionados à segurança jurídica que a 

norma promove são claros, isso não se estende aos motivos que levam a 



  

 

 

 

 

defesa de uma possível manutenção do veto, baseadas em estimativas e 

previsões sobre fatos incertos que poderiam ter "possíveis efeitos que levariam 

os cofres públicos a prejuízos". Mesmo que assim fosse, eventuais litígios que 

o Estado venha a enfrentar e perder, mostrariam exatamente onde ele errou ao 

defender decisões arbitrárias da Receita Federal. 

 

 Veto nº 61/2021 - Reestruturação do Fundo Garantidor de 

Infraestrutura 

Matéria: MPV 1052/2021 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Poder Executivo  

Número de itens: 6 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO 

A Frente acredita que a medida provisória é um passo importante para o 

avanço e a simplificação das Parcerias Público-Privadas na Infraestrutura. A 

diminuição das taxas administrativas apresentada no texto também significará 

mais recursos disponíveis para uso para as suas finalidades. 

 

 Veto nº 62/2021 - Política Nacional de Dados e Informações 

relacionadas à Violência contra as Mulheres - PNAINFO 

Matéria: PLS 8/2016 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Senado Federal 

Número de itens: 3 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 



  

 

 

 

 

 Veto nº 63/2021 - Institui o Estatuto da Pessoa com Câncer 

Matéria: PL 1605/2019  

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 1 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 65/2021 - Estabelece incentivos à indústria da reciclagem; e 

cria o Fundo de Apoio para Ações Voltadas à Reciclagem 

Matéria: PL 7535/2017 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 25 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 66/2021 - Imunidade tributária de entidades beneficentes 

Matéria: PLP 134/2019  

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 17 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO 

 



  

 

 

 

 

 Veto nº 67/2021 - Marco legal das ferrovias 

Matéria: PLS 261/2018 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Senado Federal 

Número de itens: 38 

Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO  

 

 Veto nº 69/2021 - Alteração na Lei do Fundeb 

Matéria: PL 3418/2021 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados  

Número de itens: 1 

Posicionamento FPLM: DERRUBADA DO VETO 

O veto é para que as transferências aos entes continuem sendo feitas 

apenas pelos bancos públicos. Com a derrubada do veto, os municípios ficam 

livres para usarem outras instituições financeiras. 

 

 Veto nº 70/2021 - Programas Auxílio Brasil e Alimenta Brasil  

Matéria: MPV 1061/2021 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Poder Executivo 

Número de itens: 13 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 



  

 

 

 

 

 

 Veto nº 71/2021 - Anistia infrações e anula multas por atraso na 

entrega da Guia de Recolhimento do FGTS (GFIP) 

Matéria: PL 7512/2014  

Tipo de Veto: Total 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 1 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 72/2021 - Alteração no limite de proteção de margens de rios e 

lagos em área urbana 

Matéria: PL 2510/2019 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 2 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 73/2021 - Isenção de IPI na compra de carro por pessoa com 

deficiência e taxista 

Matéria: PL 5149/2020 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Senado Federal 

Número de itens: 1 



  

 

 

 

 

Posicionamento FPLM: NEUTRO  

 

 Veto nº 1/2022 - Criação da Procuradoria Regional da República da 6ª 

Região, em Minas Gerais 

Matéria: PL 6537/2019 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 1 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 3/2022 - Venda direta de etanol 

Matéria: MPV 1063/2021 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Poder Executivo 

Número de itens: 9 

Posicionamento FPLM: DERRUBADA DO VETO 

Devido a tentativa de vetar a autorização para o agente produtor vender 

etanol diretamente para alguns agentes de mercado, a FPLM entende que tal 

medida gera restrição de mercado atribuindo tal autorização a agentes 

específicos, deixando de gerar maior ampliação dos agentes de distribuição do 

combustível.  

 



  

 

 

 

 

 Veto nº 4/2022 - Acesso de pequenos criadores a estoque público de 

milho 

Matéria: MPV 1064/2021 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Poder Executivo 

Número de itens: 3 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 5/2022 - Medidas emergenciais de proteção para entregadores 

de aplicativo durante a pandemia 

Matéria: PL 1665/2020 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 3 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO   

É importante defender a manutenção do veto, uma vez que o dispositivo 

orienta sobre a oferta de programas de alimentação aos motoristas parceiros, 

caracterizando um vínculo empregatício que inexiste.  

 

 Veto nº 6/2022 - Ampliação da validade de concursos homologados 

antes da pandemia 

Matéria: PL 1676/2020 

Tipo de Veto: Total 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 3 



  

 

 

 

 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 

 

 Veto nº 7/2022 - Novas regras para exploração de transporte rodoviário 

interestadual e internacional de passageiros  

Matéria: PL 3819/2020 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Senado Federal 

Número de itens: 1 

Posicionamento FPLM: DERRUBADA DO VETO 

 O veto visa manter a taxa de fiscalização de R$1.800,00 por ano por 

ônibus, o que acaba constituindo uma barreira de entrada no setor. 

 

 Veto nº 9/2022 - Marco legal dos micro e minigeradores de energia  

Matéria: PL 5829/2019 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 

Número de itens: 2 

Posicionamento FPLM:  MANUTENÇÃO DO VETO 

 

 Veto nº 10/2022 - Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem 

- BR do Mar 

Matéria: PL 4199/2020 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Câmara dos Deputados 



  

 

 

 

 

Número de itens: 14 

Posicionamento FPLM: MANUTENÇÃO DO VETO 

A Frente Parlamentar pelo Livre Mercado posiciona-se pela manutenção 

do veto por identificar no estímulo ao transporte por cabotagem incentivo à 

concorrência e possibilidade de diminuição de custos à exportação brasileira, o 

que torna o ambiente para investimentos no Brasil mais atrativo. 

 

 Veto nº 11/2022 - LOA 2022 

Matéria: PLN 19/2021 

Tipo de Veto: Parcial 

Iniciação: Poder Executivo 

Número de itens: 235 

Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da 

Frente. 


